
Flagrados com plantação de maconha são classificados como usuários
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A Justiça paulista não aplica mais condenação por tráfico de entorpecentes quando é possível
desclassificar o crime para uso desde a publicação da Lei 11.343, de 2006. É o caso do sujeito flagrado
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cultivando pés de maconha, em que fique comprovado que sua intenção não era o comércio da droga. A
lei anterior era mais rigorosa para atender essa benesse. O acusado poderia pegar até cinco anos de
prisão. Agora as penas são: advertência, prestação de serviço e obrigação de participar de um curso
educativo sobre drogas.

Foi o caso de um homem flagrado cuidando de 42 pés de maconha. A Justiça de Franco da Rocha o
condenou a seis anos e oito meses de reclusão, em regime inicial fechado. Darci entrou com
recurso. Disse que não ficou comprovado o dolo (intenção) de sua conduta e negou a acusação de tráfico
que lhe foi imputada. Ele pediu sua absolvição. O Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a sentença,
desclassificando o crime de tráfico para a conduta de uso pessoal de entorpecente.

O relator destacou que mesmo que a quantidade de maconha que viesse a ser colhida pudesse servir para
o comércio não havia prova para apontar na direção dessa conduta. Até o Ministério Público concluiu
pela possibilidade de desclassificação do crime de tráfico para a conduta de uso do entorpecente ali
plantado pelo apelante.

“Quanto à plantação não há dúvida. Sequer o apelante nega ainda que tenha mencionando ter jogado
algumas sementes para oito pés, quando foram apreendidos 42 pés”, disse o relator. “Enfim, é o respaldo
a assertiva de que nesta terra em se plantando, tudo dá”, afirmou o desembargador Ruy Cavalheira,
numa alusão à carta de Pero Vaz de Caminha ao rei de Portugal relatando suas impressões sobre o Brasil
de cinco séculos atrás.

O relator atendeu parcialmente o apelo do réu para desclassificar o delito para uso. Por conta dos maus
antecedentes, determinou que ele fosse obrigado a prestar serviços à comunidade.

O benefício do artigo 28 da Lei 11.343/06 também alcançou Willian Peter dos Santos Alves e Bruno
Roberto da Silva. Os dois foram condenados a três anos de reclusão porque foram flagrados regando
nove pés de canabis sativa, num terreno baldio próximo a um córrego. O castigo foi substituído por uma
pena restritiva de direito. Eles tiveram que doar sete cestas básicas para uma entidade assistencial.

Insatisfeitos, os réus apelaram ao Tribunal de Justiça. Pediram absolvição por falta de provas. A 11ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo aceitou a tese da defesa, desclassificou o crime e
declarou extinta a punibilidde dos réus pela ocorrência da prescrição.

A Lei 11.343/06 revogou a Lei 6.368/76 e disciplinou o cultivo de plantas que causam dependência
física ou psíquica de forma diferente do que constava na lei anterior. No caso, se o cultivo se destina à
produção de drogas com o objetivo de comércio, o acusado responderá pelo tipo penal previsto no artigo
33, parágrafo 1º, inciso II da nova lei. No entanto, se o cultivo se destina ao consumo pessoal então o
tipo penal a que está sujeito o réu está previsto no artigo 28, parágrafo 1º da lei nova.

“Não havendo provas da destinação comercial e não sendo grande a quantidade de pés de maconha que
foram apreendidos, então se torna de rigor a desclassificação da conduta dos acusados”, afirmou o
relator.
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